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A assistência social no Recife: 
entre a história e a política


			Edistia Maria Abath & Geruza Felizardo


			Introdução


			A história da assistência social no Recife – PE não difere da forma tradicional em relação à constituição dessa política no Brasil: assistencialista, clientelista e com as implicações culturais que caracterizaram as ações nessa esfera de atuação do Estado no enfrentamento das expressões da questão social. É só com a definição da sua base legal em 1988, à época da promulgação da Constituição Federal, com a formulação da Lei Orgânica da Assistência Social (Loas)1 em 1993 e, posteriormente, em 2003 com a elaboração da Política Nacional da Assistência Social (PNAS), que uma nova configuração dessa política, quando passa a ser assumida como responsabilidade do Estado, que a reconhece e legitima como segmento do tripé da seguridade social, conferindo-lhe o estatuto de política social. Vale ressaltar que essas mudanças não se deram apenas por iniciativa do Estado e nem do capital na sua lógica keynesiana – herdada do Estado de bem-estar social –, mas de uma mobilização consistente e significativa que se constituiu como projeto societário no âmbito da luta de classes que se instaurou naquela conjuntura dos anos oitenta com o objetivo de assegurar a redemocratização do país e os direitos sociais dos trabalhadores.


			A política da assistência social 
no Recife pós-conjuntura de 1964


			Na conjuntura pós 1964, foi inaugurada a Legião Assistencial do Recife (LAR), em 23 de agosto de 1972, como sociedade civil sem fins lucrativos. Suas ações, inicialmente, destinaram-se ao atendimento de 50 idosas no Abrigo Ieda Lucena, patrona da obra de caridade e esposa do prefeito daquela época. Suas ações tiveram grande repercussão na cidade e essa senhora ganhou grande notoriedade. Essa instituição, em conjunto com outra organização denominada Cruzada de Ação Social, pertencente ao Governo Estadual, de acordo com o “Relatório da Gestão 2001/2004 do Setor da Assistência Social da Prefeitura do Recife” (RECIFE, 2004, p. 1),


			[…] ao longo dos anos, caracterizou-se pela relação ambígua com o Governo Municipal, financiador da maior parte de suas ações, ora sendo tratada como organização não governamental, ora identificando-se como organização governamental. Sua condução sob os auspícios das Primeiras damas do Estado de Pernambuco e do Município do Recife expressa a tônica clientelista e tuteladora de sua intervenção.


			A assistência social foi, portanto, durante muitas décadas, instrumento de barganha política e cabide de emprego dos considerados fiéis seguidores dos políticos locais.


			A partir de 1990, é promulgada a Lei Orgânica do Município que, em seu capítulo XI, dispõe sobre a política de assistência social na perspectiva dos direitos sociais. Por essa época, em Recife, é fundado o Conselho Municipal de Assistência Social proposto como ação paritária entre Governo e sociedade. Em 1993, foi criado o Fundo Municipal da Criança e do Adolescente por meio da Lei Municipal n.º 15.820. Sua gestão ficou sob a responsabilidade do Conselho Municipal de Promoção e Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente. Em 10 de junho de 1994, foi constituído o Sistema Municipal de Assistência Social por meio da Lei Municipal n.º 15.893 e do Decreto n.º 1.668, de julho de 1994. Essa lei também dá origem ao Conselho Municipal de Assistência Social, a quem é atribuída a responsabilidade de gestão da política de assistência social para o Recife, bem como o acompanhamento da sua implementação.


			No que diz respeito à aplicação dos recursos, segundo o já referido “Relatório da Gestão 2001/2004 do Setor da Assistência Social da Prefeitura do Recife” (RECIFE, 2004, p. 10):


			[…] o Decreto expressa a política de  favorecimento que vinha sendo implementada em relação à Legião Assistencial do Recife – LAR, na medida em que a exclui do rol das entidades impedidas de receber recursos oriundos de subvenções sociais constantes da dotação orçamentária própria, por possuírem em seus quadros funcionário público ocupante de cargo comissionado na Administração Direta ou Indireta do Município, embora a então Presidente da LAR, ocupasse cargo comissionado na Administração Direta do Município.


			Após um ano, em 1995, o Conselho Municipal de Assistência Social criado pela Lei n.º 16.093 tem sua composição modificada pela Lei n.º 6.222/96, que dispõe sobre o Fundo Municipal de Assistência Social. Assim, decide que a Secretaria de Políticas Sociais assuma a sua gestão sob orientação e controle do Conselho Municipal de Assistência Social.


			Os conselhos tutelares da cidade do Recife, como órgãos permanentes e autônomos não jurisdicionais responsáveis pela gestão e serviços prestados à criança e ao adolescente de acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA),2 foram criados pela Lei n.º 16.092/1995. O “Relatório da Gestão 2001/2004” (RECIFE, 2004, p. 12) considera:


			Na sucessão de fatos relativos à construção e reconstrução de instâncias deliberativas e executivas referentes à assistência social no Recife, destaca-se o papel da LAR, que durante 29 anos, participou desses processos, ora como gestora, ora como executora, ora como fiscalizadora, numa ambigüidade de papéis que só se explica pelo oportunismo e jogo de interesses das forças políticas que faziam a gestão da cidade do Recife.


			Em Pernambuco, as ações relacionadas ao conjunto de mudanças proposto pela Constituição de 1988 e pela Loas só vão buscar responder ao novo paradigma da mudança a partir de 2001, quando o “novo governo, dos partidos dos trabalhadores” assumiu a Prefeitura do Recife. Conforme relatos de pessoas que acompanharam os desdobramentos das ações referentes à política de assistência social nesse período, a assistência social se encontrava num quadro sem relevância entre as demais políticas sociais. Como chama a atenção o “Relatório da Gestão 2001/2004” (RECIFE, 2004, p. 13):


			A Secretaria de Políticas Sociais era a gestora da Assistência Social no Recife. Além dessa área, a Secretaria era responsável pela gestão de outras políticas. Esse fato, ao invés de fortalecer a intersetorialidade entre as políticas, conduziu à priorização de outras políticas em detrimento da Assistência Social. Expressão da falta de compromisso com essa área foi a precária e reduzida estrutura física de apoio da Secretaria encontrada, à qual se limitava aos espaços no prédio da Prefeitura Municipal e a quatro Centros Sociais Urbanos, situados em diferentes localidades, que além de não estarem devidamente equipados, se encontravam em condições precárias de funcionamento devido à insuficiência de pessoal.


			Havia, por essa época, um pequeno número de pessoas que trabalhava nessa área. Faltavam técnicos especializados, o que foi caracterizado pelo relatório no qual balizamos algumas informações aqui citadas como uma “manifestação da falta de interesse pela Assistência Social”. Parte dos projetos que estavam sendo implementados não tinham acompanhamento nem supervisão. Diversas outras questões são apontadas: a ação dos governos na área de assistência social até então tinha um caráter pontual, temporário e se caracterizavam como ações da defesa civil. Um exemplo típico dessa situação era a atuação da Comissão de Defesa Civil do Município do Recife (Codecir) vinculada à Secretaria de Políticas Sociais que operava em situações de calamidade pública como enchentes, mas sem preocupação com medidas preventivas ou para sanar os problemas da população de modo efetivo e definitivo. O fundo municipal não era gerido de forma racional e grande parte dos seus recursos era destinada a organizações não governamentais, de forma especial para a LAR.


			Essa orientação na gestão da assistência social levou à ampliação das ações voluntárias e particulares na área da assistência social no Recife, o que gerou a propagação das entidades não governamentais, cujo principal objetivo era o acesso aos recursos oriundos do Governo Municipal. Segundo o já referido “Relatório da Gestão 2001/2004”, entre essas organizações, destaca-se a LAR, que reunia um significativo número de projetos dirigidos a diversas categorias sociais como idosos, crianças e adolescentes e outros que recebiam recursos de aproximadamente cerca de 80% da Prefeitura Municipal. Segundo esse relatório,


			A penetração social da LAR, expressa pelos cerca de 40 mil atendimentos mensais e da rede física, com 22 unidades, além do quadro de pessoal em torno de mil empregados, favoreceu a multiplicidade de comandos no âmbito da assistência social no Recife. Pois, embora a Secretaria de Políticas Sociais fosse oficialmente a coordenadora da política de assistência social, a LAR assumia esse papel sob comando da primeira dama do município, reforçando a perspectiva assistencialista, e tuteladora da assistência (RECIFE, 2004, p. 18).


			Como pudemos verificar, a história da assistência social esteve sempre entre a política, não da política que poderíamos dizer racional e com objetivos em prol do bem-estar coletivo da população pobre do Recife, mas da política clientelista, assistencialista e manipuladora de diversos segmentos da população. Os serviços que eram prestados à população pobre não contribuíam para a alteração de sua vida e de outros segmentos porque eram favorecidos, pelos seus mandatários, de forma provisória e eleitoreira, com a finalidade de obter garantia e sucesso nos seus projetos eleitorais.


			Na perspectiva de analisar a situação da política social na atualidade, procuramos identificar se ocorreram modificações em suas diretrizes de planejamento e da prestação dos seus serviços desde que algumas alterações foram sinalizadas.


			A política da assistência social no Recife a partir de 2001


			Em 2001, as transformações ocorridas a partir da mudança de administração para o chamado “governo popular” foram, inicialmente, a reforma da política e reorganização da rede governamental de assistência social no Recife. Foi criada a Secretaria da Política de Assistência Social e o Instituto de Assistência Social e Cidadania (Iasc) e extinta a LAR. Foi considerado um grande avanço, pois a LAR era, realmente, considerada uma distorção no seu papel de promotora da assistência social. Outras medidas foram tomadas procurando pensar a assistência social como política de direito e de ascensão à cidadania.


			Percebe-se que, a partir daí, iniciou-se uma etapa em que se buscou diferenciar a concepção e a gestão daqueles modelos que até então haviam predominado e que tinham por base o assistencialismo e práticas similares. Foram adotados referenciais e metodologias de trabalho que buscavam mais compatibilidades com as recomendadas pela Loas e que alcançassem perspectivas coerentes com os princípios contidos na Carta Constitucional de 1988.


			Embora as intenções desse momento tenham tido continuidade e novas propostas venham sendo constituídas, a partir da orientação da Política Nacional de Assistência Social (PNAS) e legislações anteriores, as condições da política de assistência social, sob o ponto de vista do atendimento à Proteção Social Básica da assistência social que objetiva oferecer serviços e ações e possui a função de gestão territorial da rede de assistência social básica, de acordo com a PNAS, ainda se encontra muito aquém das condições e normatizações constantes na PNAS e na Norma Operacional do SUAS.


			Para fundamentar esta análise, visitamos oito Cras dentre os 12 situados na Região Político-Administrativa (RPA) do município do Recife. Inicialmente, percebemos o número insuficiente dos centros de referência em relação à demanda de usuários e, também, em relação ao número de Cras que deve ter um município, de acordo com o número de habitantes considerados sujeitos de atendimento pela PNAS.


			A população do Recife, segundo dado referente ao ano de 2011, é de 3.898.470 habitantes e, de acordo com a PNAS, 37,1% dessa população vive em estado de carência, ou seja, requerem recursos governamentais. Nesse sentido, verificamos a insuficiência dos Cras para o atendimento a essa população, o que gerou um excesso de demanda de trabalho e sobrecarregou, sobretudo, as(os) assistentes sociais que, se tinham essa excessiva busca de serviços, não tinham como contrapartida um salário adequado.
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